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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2013 PARA CREDENCIAMENTO DE ENTIDADES DEVIDAMENTE HABILITADAS JUNTO AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS, VISANDO AO ATENDIMENTO ODONTOLÓGICO POR MEIO DE CENTROS DE ESPECIALIDADES  ODONTOLÓGICAS – CEOs, DE ACORDO COM AS PORTARIAS nº 599/GM/MS E nº 600/GM/MS, de 23 de MARÇO DE 2006, PARA ATENDIMENTOS ESPECIALIZADOS DE SAÚDE BUCAL A PACIENTES ENCAMINHADOS PELO MUNICÍPIO DE CASCAVEL E DEMAIS MUNICÍPIOS INTEGRANTES DA 10ª REGIONAL DE SAÚDE
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CASCAVEL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n.º 09.051.532/0001-22, com sede na Av. Brasil, n.º 7.482, Centro, nesta cidade de Cascavel, Estado do Paraná, com a estrita observância da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, em especial dos arts. 13 e 25 caput, e alterações posteriores, Lei Municipal nº 5.335, de 08 de outubro de 2009, torna público que, durante os próximos 12 (doze) meses, contados da publicação do resumo deste Edital, estará recebendo pedidos de credenciamento de Entidades ao Sistema Único de Saúde, visando o atendimento em especialidades odontológicas por meio do CEO de acordo com a Portaria GM/MS n.599/2006, a pacientes encaminhados pelo município de Cascavel/PR, bem como pelos municípios integrantes da 10.ª Regional de Saúde, conforme os critérios e condições estabelecidas pelo Plano Operativo Anual – POA, descrito no anexo I. 

1. 
OBJETO DO CREDENCIAMENTO

1.1 Constitui objeto do presente Edital credenciamento de entidades devidamente habilitadas junto ao Sistema Único de Saúde – SUS, visando ao atendimento odontológico por meio de centros de especialidades  odontológicas – CEO’s, de acordo com as portarias nº 599/GM/MS e nº 600/GM/MS, de 23 de março de 2006, para atendimentos especializados de saúde bucal a pacientes encaminhados pelo Município de Cascavel e demais municípios integrantes da 10ª Regional de Saúde, conforme procedimentos estabelecidos pela Portaria GM/MS n. 1.464 de 24/06/2011, de acordo com os critérios e condições estabelecidas pelo Plano Operativo Anual – POA, descrito no Anexo I. 
2. 
TABELA DE PROCEDIMENTOS
2.1
A tabela de valor de repasse inerente aos procedimentos a serem realizados pela Entidade credenciada por meio do CEO está descrita no POA, conforme anexo I.  
3. 
CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO

3.1 
O credenciamento de ENTIDADES será feito levando-se em conta primeiramente a habilitação pelo Ministério de Saúde por meio de Portaria específica e posteriormente considerando o protocolo do pedido de credenciamento ao chamamento público, de modo a contemplar todas as ENTIDADES interessadas, conforme item 8.1 do edital.

3.2 Poderão participar do credenciamento Entidades, tanto privadas quanto públicas desde que atendidos os requisitos exigidos neste instrumento de chamamento público, assim como as características e condições definidas nas Portarias GM/MS n. 599 e 600, ambas de 23/03/2006, alterações instituídas pela Portaria GM/MS n. 2.376 de 07/10/2009, Portaria GM/MS n. 1.464 de 24/06/2011 e Portaria GM/MS n. 1.341 de 13/06/2012, além dos critérios estabelecidos no POA (Anexo I).
3.3  
Não poderão participar no credenciamento os interessados que estejam cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV, do art. 87 da Lei nº 8.666/1993.

3.4
Estão IMPEDIDOS de obter o credenciamento:

3.4.1
Aquelas Entidades que não possuírem habilitação prévia pelo Ministério da Saúde;

3.4.2
Inadimplentes com o município de Cascavel.

4. 
FORMA DE INSCRIÇÃO NO CREDENCIAMENTO
4.1.  
Os interessados poderão inscrever-se para credenciamento a partir da publicação do presente Edital no Diário Oficial do Município, através do Departamento de Compras da Secretaria Municipal de Administração.

4.2.   
Serão consideradas credenciadas as Entidades que apresentarem os documentos enumerados no item 6.1 deste instrumento.

4.3. 
Os interessados poderão solicitar o credenciamento a qualquer momento, durante a vigência do edital de credenciamento.

4.4. 
Os interessados para atenderem o chamamento do credenciamento, poderão ter acesso aos modelos, das seguintes formas:

a – acesso a internet – www.cascavel.pr.gov.br  (licitações); 
b – fornecimento de CD, para gravação do edital, junto ao Departamento de Compras;
c – cópia do edital mediante pagamentos das custas de reprodução.   
5. 
FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS:

5.1. 
Os interessados deverão encaminhar os documentos relacionados no item 6.1 no horário das 08:00h às 12:00h e das 13:30h às 17:30h em dias de expediente no Paço do Município, no Departamento de Compras, no seguinte endereço: Rua Paraná, nº 5.000 – Centro, na cidade de Cascavel /PR, em envelope fechado com as seguintes indicações:


EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2013
CREDENCIAMENTO DE ENTIDADE (ao Sistema Único de Saúde visando o atendimento em especialidades odontológicas por meio do CEO de acordo com a Portaria GM/MS n. 599/2006)
INTERESSADO:

ENDEREÇO:

TELEFONE PARA CONTATO:

OBJETO: credenciamento de entidades devidamente habilitadas junto ao Sistema Único de Saúde – SUS, visando ao atendimento odontológico por meio de centros de especialidades  odontológicas – CEO’s, de acordo com as portarias nº 599/GM/MS e nº 600/GM/MS, de 23 de março de 2006, para atendimentos especializados de saúde bucal a pacientes encaminhados pelo Município de Cascavel e demais municípios integrantes da 10ª Regional de Saúde, conforme procedimentos estabelecidos pela Portaria GM/MS n. 1.464 de 24/06/2011, de acordo com os critérios e condições estabelecidas pelo Plano Operativo Anual – POA, descrito no Anexo I. 

6. 
DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO:

6.1. 
Para credenciamento as Entidades deverão apresentar os seguintes documentos:

6.1.1
Portaria de Habilitação pelo Ministério da Saúde;

6.1.2   "Pedido de Credenciamento", na forma do Anexo II, manifestando interesse na prestação de serviços de acordo com os critérios e condições estabelecidos neste Edital, bem como declarando expressamente que a Entidade e seus membros não se enquadram nos impedimentos previstos no item 3.3; 

6.1.3
Cartão de CNPJ/MF e contrato/estatuto/ato constitutivo da Entidade atualizado e com as alterações se houver;
6.1.4
Certidão Negativa de Quitação de Tributos e Contribuições Federais;

6.1.5 
Certidão de Quitação da Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, nos termos do art. 62 do Decreto-Lei nº 147 de 03/02/67;

OBS: será aceita a certidão conjunta da Procuradoria da República e da Secretaria da Receita Federal para os itens 6.1.4 e 6.1.5;
6.1.6
Certidão Negativa de Débito – CND – referente ao INSS;

6.1.7
Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;

6.1.8
Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

6.1.9
Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, podendo ser realizada mediante apresentação de Certidão Negativa de Tributos, relativos à sede ou domicílio do licitante;

6.1.10    Registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES, com classificação Tipo Clínica Especializada/Ambulatório de Especialidade, conforme Portaria GM/MS n. 599/2006;

6.1.11  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. (Conforme alteração trazida pela Lei 12.440/2011). 
6.1.12 
Declaração que não possui em seu quadro permanente menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor 16 anos de idade em trabalho de qualquer natureza, exceto na condição de menor aprendiz, a partir de 14 anos de idade, podendo ser utilizado o modelo constante no Anexo IV deste edital;

6.1.13 
Declaração de idoneidade de acordo com o modelo constante no Anexo V. Essa declaração deverá vir assinada pelo representante legal da empresa (apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos).
6.2
Os documentos referidos neste item poderão ser apresentados em original, cópia autenticada ou publicação em órgão da imprensa oficial. A aceitação das certidões quando emitidas através da internet ficam condicionadas à verificação de sua validade e são dispensadas de autenticação. Quando o prazo de validade não estiver expresso no documento, o mesmo será aceito com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias do recebimento dos envelopes.

6.3
Caso a Entidade seja a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da entidade.

7. 
PROCEDIMENTO DO CADASTRO E PRAZO DE VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO 
7.1. 
O credenciamento será amplamente divulgado e estará permanentemente aberto aos interessados, observado o prazo previsto no item 7.6 do presente Edital, obrigando-se o Departamento de Compras, por ele responsável, a proceder à atualização dos registros existentes, e acompanhamento para o ingresso de novos interessados. 
7.2. 
Ao requerer o credenciamento ou atualização deste, a qualquer tempo, observado a vigência do credenciamento, o interessado fornecerá os elementos necessários à satisfação das exigências contidas no item 6 deste instrumento.

7.3. 
As Entidades serão credenciadas, mediante a apresentação da documentação relacionadas no item 6, do presente instrumento.

7.4. 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CASCAVEL disponibilizará, a pedido dos interessados, a relação dos credenciados.

7.5.
A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o cadastramento do inscrito que deixar de satisfazer as exigências estabelecidas para o cadastramento ou o cumprimento do estabelecido no POA/Contrato de prestação de serviço, que faz parte integrante do presente Edital.

7.6.       O prazo de vigência da disponibilização do edital de chamamento público será de 12 (doze) meses, a partir da publicação do referido edital.
7.6.1.     O prazo de vigência do contrato de prestação de serviço será de 12 (doze) meses, a contar da data de publicação do extrato do contrato, podendo ser prorrogado, mediante simples notificação, por iguais e sucessivos períodos, até o limite definido no art. 57, II da Lei 8.666/93, a critério exclusivo do município de Cascavel, observada a oportunidade e conveniência.

8.  
DA DISTRIBUIÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1. 
As Entidades credenciadas no referido edital de chamamento terão que realizar os serviços de acordo com tipo habilitação no Ministério da Saúde e em conformidade com o previsto no POA;
8.1.1 
O encaminhamento dos pacientes será efetuada conforme estabelecido no POA, por meio de agendamento na Central de Regulação Ambulatorial do município de Cascavel/PR, garantindo os fluxos de referência e contra-referência.

8.2. 
A convocação dos credenciados dar-se-á por meio de publicação no Órgão Oficial do Município, disponível no seguinte endereço eletrônico: www.cascavel.pr.gov.br 

8.2.1
A Entidade credenciada terá prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da publicação da convocação, para assinar o Contrato, quando deverá comparecer na Divisão de Compras, localizado no 2º andar do Paço Municipal, na Rua Paraná, 5.000, Cascavel/PR. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo Credenciado, durante o seu transcurso e desde que ocorra por motivo justificado, aceito pelo município de Cascavel.
9.  
DO VALOR DOS SERVIÇOS
9.1. 
Para a execução dos procedimentos contidos no POA, serão repassados os recursos referentes ao incentivo disponibilizado pelo Fundo Nacional de Saúde - FNS ao Fundo Municipal de Saúde de Cascavel - FMS, denominado como transferência regular e automática, em parcelas mensais conforme estabelecido pela Portaria GM/MS n. 1.341 de 13/06/2012 e considerando o pactuado no POA, alem dos critérios definidos pelas Portarias GM/MS n. 599 e 600, ambas de 23/03/2006.
9.1.1      O impacto dos reajustes dos valores da remuneração do repasse efetuado pelo FNS ao FMS, por meio de Portaria, a partir da data da assinatura do Contrato será concedido de forma automática mediante Termo Aditivo.
10.  
CRITÉRIO DE REAJUSTE
10.1. 
Os valores dos serviços indicados no POA (Anexo I) sofrerão reajustes conforme emissão de Portaria do Ministério da Saúde contendo revisão de valores das transferências regulares e automáticas, mediante publicação no Diário Oficial da União.
11. 
INSTRUMENTO DE CONTRATO

11.1
Constatado o atendimento às exigências do Edital, será formalizado o contrato de credenciamento para prestação de serviços, com a especificação dos procedimentos e demais fluxos, segundo a minuta constante do ANEXO III, que estabelece as demais condições do presente regime de contratação e integra e complementa o presente Edital juntamente com o POA.

11.2      Os encargos comuns, específicos, bem como o detalhamento das ações e condições a serem cumpridas estarão previstos no POA e deverão ser cumpridos na íntegra conforme indicado para que haja regularidade no repasse à Entidade credenciada.
12. 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

12.1
Pelos serviços ora ajustados, a CONTRATADA será remunerada pelos valores constantes do Plano Operativo Anual - POA (Anexo I), que expressamente aceita e que fica fazendo parte integrante e complementar do presente instrumento. 

12.2
Os valores constantes do Anexo I são reajustáveis conforme alteração de repasse efetuado pelo Ministério da Saúde através da emissão de Portaria específica, publicada no Diário Oficial da União.

12.3 
O Pagamento pela prestação dos serviços será realizado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da fatura, e mediante envio de documento fiscal devidamente atestada. Será retido ao INSS 11% (onze por cento), sobre o valor correspondente. A alíquota será calculada conforme legislação vigente.

12.4
Para liberação dos pagamentos será exigido do contratado os seguintes documentos:  

a) CND (Certidão Negativa de Débito do INSS); 

b) CRF (Certificado de Regularidade do FGTS);

c) Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais; 

d) Certidão Quanto à Dívida Ativa da União. 

12.5 
O pagamento será realizado através de emissão de nota de empenho e conseqüente liquidação a ser solicitada pela Secretaria Municipal de Saúde ao Departamento de Gestão Orçamentária da Secretaria de Finanças do Município de Cascavel.

12.6
O repasse pelos serviços prestados será efetuado mensalmente de acordo com o previsto no item 9.1 e a continuidade será condicionada a validação por Comissão Específica que reunir-se-á trimestralmente de acordo com critérios definidos no POA;

12.6.1 
A referida comissão será instituída para realizar análise e acompanhamento do cumprimento das metas definidas pelo POA, devendo a mesma emitir relatório para visualização dos resultados alcançados comparados aos procedimentos previstos no POA.

13.
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO DOS SERVIÇOS

13.1. 
Pela inexecução total ou parcial na prestação dos serviços, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CASCAVEL poderá garantida a prévia defesa, aplicar aos contratados as sanções previstas no artigo 87 da Lei nº 8666/1993, em caso de multa será aplicado o disposto no Contrato, conforme Cláusula Nona.
14. 
RECURSOS ADMINISTRATIVOS
14.1
Das decisões e atos praticados no procedimento deste credenciamento, caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis - a contar da notificação do ato recorrido, que deverá ser dirigido ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, que decidirá fundamentado em pareceres exarados pela Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos. 
15.
ANEXOS

15.1. Integram o presente instrumento, os seguintes anexos:

15.1.1 POA (Anexo I); 

15.1.2 Pedido de Credenciamento (Anexo II);

15.1.3 Minuta de Contrato de Prestação de Serviços (Anexo III); 
15.1.4
Declaração “não possui trabalhadores menores de 18 anos” (Anexo IV); 

15.1.5
Declaração de Idoneidade (Anexo V). 
16. 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. 
Esclarecimento relativo ao presente chamamento público e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente serão prestados quando solicitados por escrito, encaminhado ao Departamento de Compras, sito na Rua Paraná, 5000 - Centro, 2º andar, CEP 85.807-900, Fax (45) 3321-2088, Fone 45 3321 2302, na cidade de Cascavel /PR. 

16.2. 
Fica eleito o foro da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, como competente para dirimir todas as questões decorrentes do credenciamento.

Cascavel, PR 10 de janeiro de 2013. 

Marlene Santos Guedes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

ANEXO I 
PLANO OPERATIVO ANUAL 

NOME FANTASIA: CEO TIPO I - ___________________

RAZÃO SOCIAL: _________________________________

CNES Nº:_________________________________________

CNPJ:____________________________________________

ENDEREÇO:______________________________________

TELEFONE:_______________________________________

CONTATO:________________________________________

O presente PLANO OPERATIVO ANUAL elaborado conjuntamente pelo Gestor Municipal, Gestor Estadual e a Entidade_____________ _______________________, tem por objetivo instrumentalizar a implementação do processo de credenciamento de serviços junto ao Sistema Único de Saúde - SUS, permitindo o aprimoramento do sistema, considerando a contratação dos serviços de saúde ofertados, de sua respectiva forma de financiamento, bem como dos mecanismos de acompanhamento e avaliação das atividades de atenção, de gestão, sistema municipal ou de referência, de acordo com a abrangência e o perfil dos serviços a serem ofertados, em função das necessidades de saúde da população, determinando as metas a serem cumpridas; a qualificação da inserção do CEO Tipo I na rede Municipal de Saúde, as definições dos mecanismos de referência e contra-referência com as demais unidades de saúde; a mudança de estratégias de atenção; a humanização de atenção à saúde; a melhoria da qualidade dos serviços prestados à população; a qualificação da gestão do SUS.

1- OBJETIVO GERAL

Realizar atendimentos aos usuários do SUS conforme procedimentos definidos pela Portaria/GM nº 1.464 de 24 de junho de 2011, respeitando o fluxo estabelecido e a referência dos 25 municípios de abrangência da 10ª Regional de Saúde a ser direcionada por meio da Central de Regulação Ambulatorial existente no município de Cascavel.

2- MISSÃO 

2.1- Disposições Gerais

Na execução e desenvolvimento das atividades inerentes ao CEO, a entidade deverá observar as seguintes condições gerais:

a) O acesso ao SUS se dará preferencialmente pelas Unidades Básicas de Saúde e agendadas pela Central de Regulação Ambulatorial, ressalvadas as situações de urgência e emergência;

b) O encaminhamento e atendimento ao paciente ocorrerão de acordo com as regras estabelecidas para referência e contra-referência, ressalvadas as situações de urgência e emergência;

c) A integralidade das ações e atividades e procedimentos realizados terão gratuidade para o usuário do SUS;
d) O atendimento deverá respeitar as preconizações estabelecidas pela Política Nacional de Humanização do SUS;

e) Deverão ser observados de forma integral os protocolos técnicos de atendimento e regulamentos estabelecidos pelo Ministério da Saúde e demais instâncias de Gestão do SUS.

2.2- Encargos Comuns

É entendido como encargos comuns, a elaboração de protocolos técnicos e de encaminhamento para as ações de saúde, além da aprimoração da atenção em saúde e educação permanente em Recursos Humanos.

2.3- Encargos Específicos

2.3.1  da entidade:
a) Cumprir todas as metas e condições especificadas no Plano Operativo Anual;
b) Elaborar relatório mensal, a ser destinado ao Fundo Municipal de Saúde, até o 5.° (quinto) dia útil do mês subseqüente à realização dos procedimentos/atendimentos, contendo as ações realizadas e as metas alcançadas, visando subsidiar os trabalhos de análise e monitoramento de Comissão de Acompanhamento;
c) Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos em Saúde – CNES, o Sistema de Informações Ambulatoriais – SIA/SUS, bem como outros sistemas de informações que venham a ser implementados no âmbito do Sistema Único de Saúde.

2.3.2 do fundo municipal de saúde:
a) Transferir os recursos estabelecidos no POA à entidade, os quais serão depositados em conta específica a ser indicada pela Entidade;

b) Controlar, fiscalizar e avaliar as ações e os serviços/procedimentos realizados;

c) Estabelecer mecanismos de oferta e demanda de ações e serviços de saúde;
d) Analisar os relatórios elaborados pela entidade, frente à preconização do POA, avaliando os resultados alcançados.

3- RECURSOS FINANCEIROS

A Portaria GM/MS n. 1.341 de 13/06/2012, no art. 2° define o montante de repasse a ser efetuado para o CEO tipo I.

	Modalidade
	Valor Mensal
	Valor Total Anual

	Tipo I
	R$ 8.250,00
	R$ 99.000,00


Conforme definido pelo § 4.°, art. 1.° da Portaria n. 1.464 de 24/06/2011, a transferência do recurso referente ao incentivo mensal do Centro de Especialidades Odontológicas - CEO será suspensa, de maneira integral, quando a produção mínima mensal, em qualquer das especialidades citadas no tópico Metas a serem Cumpridas, não for atingida por dois meses consecutivos ou três meses alternados no período de um ano, e será mantida até a regularização da produção mínima mensal.

O valor definido pelo POA, somente poderá ser alterado mediante emissão de Portaria específica pelo Ministério de Saúde, publicada no Diário Oficial da União, devendo ser celebrado Termo Aditivo para tal, bem como alteração do POA.

Na efetivação do repasse da primeira parcela deverá ser acrescido o valor acumulado dos repasses efetuados pelo FNS ao FMS decorrentes da habilitação confirmada por Portaria emitida pelo Ministério da Saúde.
4- EQUIPAMENTOS E MATERIAIS NECESSÁRIOS

Para efeitos de habilitação de Centro de Especialidades Odontológicas – CEO Tipo I, são entendidos como equipamentos e materiais essenciais, que deverão permanecer disponíveis durante a vigência do contrato:

a) Aparelho de raios-x dentário;

b) Equipo odontológico;

c) Canetas de alta e baixa rotação;

d) Amalgamador;

e) Fotopolimerizador;

f) Compressor compatível com os serviços;

g) Instrumentais compatíveis com os serviços;

h) 3 consultórios odontológicos completos (cadeira, unidade auxiliar, equipo e refletor);

i) Mobiliário e espaço físico compatível com os serviços.

5- RECURSOS HUMANOS NECESSÁRIOS

Para fins de implantação do CEO – Tipo I, a entidade deverá dispor de 3 (três) ou mais cirurgiões dentistas e 1 (um) auxiliar de consultório dentário por consultório odontológico, que deverão permanecer disponíveis durante a vigência do contrato.
Conforme determinação do Anexo I da Portaria GM/MS 599 de 23/03/2006, cada um dos 3 (três) consultórios odontológicos deve ser utilizado para a realização de procedimentos clínicos, por no mínimo, 40 horas semanais, independentemente do número de cirurgiões dentistas que nele atuem.
A entidade deverá ainda disponibilizar equipe mínima de apoio administrativo – recepcionista, auxiliar de serviços gerais e auxiliar administrativo.

6- PROGRAMAÇÃO PROCEDIMENTOS MENSAIS
A entidade deverá realizar mensalmente no mínimo os procedimentos previstos nas tabelas abaixo:
80 PROCEDIMENTOS BASICOS 

	PROC/CÓDIGO
	DESCRIÇÃO

	0101020058
	APLICAÇÃO DE CARIOSTATICO (por dente)

	0101020066
	APLICAÇÃO DE SELANTE (por dente)

	0101020074
	APLICAÇÃO DE FLUOR INDIVIDUAL (por sessão)

	0101020082
	EVIDENCIAS DE PLACA BACTERIANA

	0101020090
	SELAMENTO PROVISÓRIO DE CAVIDADE DENTARIA

	0307010015
	CAPEAMENTO PULPAR

	0307010023
	RESTAURAÇÃO DE DENTE DECIDUO

	0307010031
	RESTAURAÇÃO DE DENTE PERMANENTE ANTERIOR

	0307010040
	RESTAURAÇÃO DE DENTE PERMANENTE  POSTERIOR

	0307020070
	PULPOTOMIA DENTARIA

	0307030016
	RASPAGEM ALISAMENTO E POLIMENTO (Por sextante)

	0307030024
	RASPAGEM ALISAMENTO SUBGENGIVAIS (Por sextante)

	0414020120
	EXODONTIA DE DENTE DECIDUO

	0414020138
	EXODONTIA DE DENTE PERMANENTE


60 PROCEDIMENTOS DE PERIODONTIA

	PROC/CÓDIGO
	DESCRIÇÃO

	0307030032
	RASPAGEM CORONO – RADICULAR (Por Sextante)

	0414020081
	ENXERTO GENGIVAL

	0414020154
	GENGIVECTOMIA ( Por Sextante)

	0414020162
	GENGIVOPLASTIA ( Por Sextante)

	0414020375
	TRATAMENTO CIRURGICO PERIODONTAL( Por Sextante


35 PROCEDIMENTOS DE ENDODONTIA

	PROC/CÓDIGO
	DESCRIÇÃO

	0307020037
	OBTURAÇÃO DE DENTE DECIDUO

	0307020045
	OBTURAÇÃO DE DENTE  PERMANENTE BIRRADICULAR

	0307020053
	OBTURAÇÃO DE DENTE  PERMANENTE  (C/3 ou mais raízes)

	0307020061
	OBTURAÇÃO DE DENTE  PERMANENTE UNIRRADICULAR

	0307020088
	RETRATAMENTO END.EM DENTE PERM. BIRRADICULAR

	0307020096
	RETRATAMENTO END.EM DENTE PERM.  3 OU + RAIZES

	0307020100
	RETRATAMENTO END.EM DENTE PERM.UNI-RADICULAR


80 PROCEDIMENTOS DE CIRURGIA ORAL

	PROC/CÓDIGO
	DESCRIÇÃO

	0201010232
	BIOPSIA DE GLANDULA SALIVAR

	0201010348
	BIOPSIA DO OSSO DO CRANIO DA FACE

	0201010526
	BIOPSIA DOS TECIDOS MOLES DA BOCA

	0307010058
	TRATAMENTO DE NEVRALGIAS FACIAIS

	0404020445
	CONTENÇÃO DE DENTES POR SPLINTAGEM

	0404020488
	OTEOTOMIA DAS FRATURA ALVEOLODENTÁRIAS

	0404020577
	RED. DE FRATURA ALVEOLO-DENTARIA S/ OSTESSÌNTESE

	0404020615
	REDUÇÃO DE LUXAÇÃO TÊMPOROMADIBULAR

	0404020623
	RETIRADA DE MATERIAL DE SINTESE OSSEA/DENTARIA

	0404020674
	RECONSTRUÇÃO PARCIAL DO LÁBIO TRAUMATIZADO

	0414010345
	EXCISÃO DE CALCULO DE GLÃNDULA SALIVAR

	0414010361
	EXERESE DE CISTO ODONTOGÊNICO E NÃO ODONTOG.

	0414010388
	TTO  CIRURGICO DE FISTULA INTRA/EXTRA-ORAL

	0401010082
	FRENÉCTOMIA

	0404010512
	SINUSOTOMIA TRANSMAXILAR

	0404020038
	CORREÇÃO CIRURGICA DE FÍSTULA ORONASAL/SINUSAL

	0404020054
	DRENAGEM DE ABSESSOS DA BOCA E ANEXOS

	0404020089
	EXC. DE RÂNULA OU FENOMENO DE RETENÇÃO SALIVAR

	0404020097
	EXCISÃO E SUTURA DE LESÃO DE BOCA

	0404020100
	EXCISÃO EM CUNHA DE LÁBIO

	0404020313
	RETIRADA DE CORPO ESTRANHO DOS OSSOS DA FACE

	0404020631
	RETIRADA DE MEIOS DE FIXAÇÃO MAXILO- MANDIBULAR

	0414010256
	TTO CIRURGICO DE FÍSTULA ORO SINUSAL/ORONASAL

	0414020022
	APICECTOMIA C/ OU  S/OBTURAÇÃO RETROGRADA

	0414020030
	APROFUNDAMENTO DE VESTIBULO ORAL (POR SEXTANTE)

	0414020049
	CORREÇÃO DE BRIDAS MUSCULARES

	0414020057
	CORREÇÃO DE IRREGULARIDADES DE REBORDO ALVEOLAR

	0414020065
	CORREÇÃO DE TUBEROSIDADE DO MAXILAR

	0414020073
	CURETAGEM PERIAPICAL

	0414020090
	ENXERTO OSSEO DE AREA DOADORA INTRABUCAL

	0414020146
	EXODONTIA MULTIPLA C/ALVEOPLASTIA POR SEXTANTE

	0414020170
	GLOSSORRAFIA

	0414020200
	MARSUPIALIZAÇÃO DE CISTOS  E PSEUDOCISTOS

	0414020219
	ODONTOSECÇÃO / RADILACTOMIA/TUNELIZAÇÃO

	0414020243
	REIMPLANTE E TRANSPLANTE DENTAL ( POR ELEMENTO)

	0414020278
	REMOÇÃO DE DENTE RETIDO ( INCLUSO/IMPACTADO)

	0414020294
	REMOÇÃO DE TÓRUS E EXOSTOSES

	0414020359
	TRATAMENTO CIRURGICO DE HEMORRAGIA  BUCO DENTAL 

	0414020367
	TRATAMENTO CIRURGICO P/TRACIONAMENTO DENTAL

	0414020383
	TRATAMENTO DE ALVEOLITE

	0414020405
	ULOTOMIA/ULECTOMIA       


O monitoramento de produção consiste na análise da produção mínima mensal apresentada, a ser realizada no CEO, verificada por meio dos Sistemas de Informação do SUS, conforme Anexo da Portaria GM/MS n. 600 de 23/03/2006.
Conforme preconiza o § 1° e § 2° do art. 1.° da Portaria n. 1.464/GM de 24/06/2011, é obrigatório o cumprimento da produção mínima mensal dos procedimentos básicos, os quais devem atingir, no mínimo, 50% de procedimentos restauradores, quais sejam:  0307010023 – restauração de dente decíduo e/ou 0307010031 - restauração de dente permanente anterior e/ou 0307010040 - restauração de dente permanente.

Além disso, também é obrigatório, o cumprimento da produção mínima mensal dos procedimentos de endodontia, os quais devem atingir, no mínimo, 20% dos seguintes procedimentos: 0307020053 – obturação em dente permanente com três ou mais raízes e/ou 0307020096 – re-tratamento endodôntico em dente permanente com 3 ou mais raízes.

7- COMPROMISSOS GERAIS/Participação nas Políticas Prioritárias do SUS

7.1- Fluxograma de atendimento

a) Linha de cuidado – A descrição dos atendimentos realizados, deverá ser balizada nos protocolos clínicos e operacionais de atendimento, normas e rotinas institucionalizados para todos os serviços, programas de controle de qualidade interna e externa, ou afins definidos pelo Sistema Único de Saúde;

b) Ouvidoria – Deverá ocorrer a implantação e/ou implementação de Sistema de Ouvidoria com local apropriado para manifestação de sugestões e/ou reclamações, bem como, realização de pesquisa de satisfação dos usuários anualmente, sendo que a estratificação dos dados deverá ser documentada em ata ou registro da pesquisa; 

c) Capacitação – Deverá existir processo de capacitação permanente dos trabalhadores/profissionais de saúde designados para atendimento no CEO;

d) Ambiência/acessibilidade – A entidade deverá proporcionar total acessibilidade e ambiente adequado ao atendimento conforme preconizações sanitárias afins pré-estabelecidas;

e) Acolhimento – Deverá ser realizado processo de acolhimento dos pacientes de acordo com os princípios estabelecidos pela Política do Humaniza SUS;
7.2- Atividades Mínimas

O CEO Tipo I deverá ainda realizar no mínimo as seguintes atividades:

a) Diagnóstico bucal, com ênfase no diagnóstico e detecção do câncer bucal;

b) Periodontia especializada;

c) Cirurgia oral menor dos tecidos moles e duros;

d) Endodontia; e

e) Atendimento a portadores de necessidades especiais. 

7.3- Funcionamento

O atendimento deverá ocorrer de forma ininterrupta durante todo o calendário anual, sendo o horário semanal de atendimento deverá ser de no mínimo 40h para cada consultório, independentemente do número de profissionais que irão atuar no atendimento aos pacientes.
8- DA COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO
A execução do Plano Operativo Anual – POA será acompanhada por Comissão de Acompanhamento composta por 01 (um) representante do Fundo Municipal de Saúde de Cascavel, 01 (um) representante da entidade, 01 (um) representante do Conselho Municipal de Saúde de Cascavel e 01 (um) representante da 10.ª Regional de Saúde, sendo esta criada por Resolução emitida pelo Gestor do Fundo Municipal de Saúde do Município de Cascavel.
A comissão reunir-se-á trimestralmente para proceder à análise da produção mensal, assim como demais metas existentes, avaliando a qualidade da atenção à saúde dos usuários, sempre que se fizer necessário.

A entidade deverá fornecer à Comissão de Acompanhamento todos os documentos e informações necessárias ao cumprimento de suas finalidades.

Entretanto, a existência da Comissão acima mencionada, não impede ou substitui as atividades próprias do Sistema Nacional de Auditoria (Federal, Estadual e Municipal), bem como das ações de Regulação previstas pelo SUS.
9- PRAZO DE EXECUÇÃO

O presente Plano Operativo Anual terá vigência de 12 (doze) meses contados a partir da data de publicação do Termo do Contrato e/ou seu Aditivo, admitida a prorrogação por iguais e sucessivos períodos, até o limite definido no art. 57, II da Lei 8.666/93, a critério exclusivo do Município, observadas a oportunidade e conveniência, bem como a existência das condições que autorizam a contratação.

9 – EMBASAMENTO LEGAL
Todas as atividades inerentes ao Centro de Especialidades Odontológicas deverão obedecer às disposições regulamentadas pelas Portarias n. 599/GM de 23/03/2006, Portaria n. 600/GM de 23/03/2006, Portaria n. 1.464/GM de 24/06/2011 e Portaria n. 1.341/GM de 13/06/2012, ficando estabelecido que o não atendimento às condições e critérios pré-definidos implicará no descredenciamento da Entidade, sendo que se houver saldos financeiros os mesmos serão devolvidos ao Fundo Nacional de Saúde, de acordo com critérios contábeis e financeiros vigentes.

Cascavel, __ de _______de 201__.
___________________    ______________    _______________________
   Coordenador CEO              Entidade               Secretário de Saúde

ANEXO II 
 REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO
Ao Fundo Municipal de Saúde de Cascavel
O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no credenciamento de entidades devidamente habilitadas junto ao Sistema Único de Saúde – SUS, visando ao atendimento odontológico por meio de centros de especialidades  odontológicas – CEO’s, de acordo com as portarias nº 599/GM/MS e nº 600/GM/MS, de 23 de março de 2006, para atendimentos especializados de saúde bucal a pacientes encaminhados pelo Município de Cascavel e demais municípios integrantes da 10ª Regional de Saúde, conforme procedimentos estabelecidos pela Portaria GM/MS n. 1.464 de 24/06/2011, divulgado pelo Fundo Municipal de Saúde de Cascavel, nos termos do chamamento público 01/ 2013.

Identificação: _______________________________________________________

Razão Social:_______________________________________________________

Endereço Comercial: _________________________________________________

CEP:__________________ Cidade: __________________ Estado: ____________

CNPJ:________________________
Telefone: _____________________

CADASTRO MUNICIPAL:_____________________________________________

1.2
OBJETO: Constitui objeto do presente Edital credenciamento de entidades devidamente habilitadas junto ao Sistema Único de Saúde – SUS, visando ao atendimento odontológico por meio de centros de especialidades  odontológicas – CEO’s, de acordo com as portarias nº 599/GM/MS e nº 600/GM/MS, de 23 de março de 2006, para atendimentos especializados de saúde bucal a pacientes encaminhados pelo Município de Cascavel e demais municípios integrantes da 10ª Regional de Saúde, conforme procedimentos estabelecidos pela Portaria GM/MS n. 1.464 de 24/06/2011, de acordo com os critérios e condições estabelecidas pelo Plano Operativo Anual – POA, descrito no Anexo I. 

1.3  Anexar ao requerimento o Plano Operativo Anual – POA, devidamente preenchido e assinado pelo representante legal.  
Responsável:_______________________________________________________
R.G.nº. :___________________________________________________________
CPF nº:____________________________________________________________
Data:______________________________________________________________
(assinatura do representante legal da requerente )

______________________________________________

(nome representante legal)

ANEXO III 

 MINUTA CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CASCAVEL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 009.051.532/0001-22, com endereço na Avenida Brasil, 7482, Cascavel – PR, representada por seu Secretário Municipal de Saúde, ______________, portador do RG________ e do CPF ________, nacionalidade brasileira, casado, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado como CONTRATADA a  _____________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n.º _______/___-__, com endereço a rua _____________, n.º ___, ________ - ______, neste ato representada pelo(a) Sr(a). _______________ __________________, nacionalidade brasileira, portador(a) do RG n.º ______-_ e CPF n.º ________-__, residente _______,  ajustam entre si o presente contrato, segundo as disposições constantes da Lei nº 8.666/93, do Edital de Chamada  Pública nº 01/2013, publicado no Órgão Oficial do Município de Cascavel, e dos termos, cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO E FUNDAMENTO LEGAL

O objeto do presente contrato é a prestação de serviços ao CONTRATANTE, sem qualquer condição de exclusividade, mediante o atendimento o atendimento odontológico por meio de centros de especialidades  odontológicas – CEO’s, de acordo com as portarias nº 599/GM/MS e nº 600/GM/MS, de 23 de março de 2006, para atendimentos especializados de saúde bucal a pacientes encaminhados pelo Município de Cascavel e demais municípios integrantes da 10ª Regional de Saúde, conforme procedimentos estabelecidos pela Portaria GM/MS n. 1.464 de 24/06/2011, de acordo com os critérios e condições estabelecidas pelo Plano Operativo Anual – POA, descrito no Anexo I, nos termos do edital de Chamada Pública nº 01/2013. 

Parágrafo Único – Integram e complementam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no edital de Chamada Pública N.º 01/2013, juntamente com o Anexo I (Plano Operativo Anual).  

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO

A execução do presente contrato dar-se-á em regime de execução indireta, empreitada por preço global, recaindo sobre a contratada a responsabilidade pela execução dos serviços (art. 10 da Lei nº 8.666/93). 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR

O valor para a execução dos serviços é de R$______ (____________), para o (em moeda corrente nacional), daqui por diante denominado VALOR CONTRATUAL, conforme definido no item 3 (Recursos Financeiros) do Anexo I – Plano Operativo Anual. 

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E FISCALIZAÇÃO

Pelos serviços ora ajustados, a CONTRATADA será remunerada pelos valores constantes do Plano Operativo Anual - POA (Anexo I), que expressamente aceita e que fica fazendo parte integrante e complementar do presente instrumento. 

Parágrafo Primeiro - Os valores constantes do Anexo I são reajustáveis conforme alteração de repasse efetuado pelo Ministério da Saúde através da emissão de Portaria específica, publicada no Diário Oficial da União.

Parágrafo Segundo - O Pagamento pela prestação dos serviços será realizado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da fatura, e mediante envio de documento fiscal devidamente atestada. Será retido ao INSS 11% (onze por cento), sobre o valor correspondente. A alíquota será calculada conforme legislação vigente.

Parágrafo Terceiro -  Para liberação dos pagamentos será exigido do contratado os seguintes documentos:  

e) CND (Certidão Negativa de Débito do INSS); 

f) CRF (Certificado de Regularidade do FGTS);

g) Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais; 

h) Certidão Quanto à Dívida Ativa da União. 

Parágrafo Quarto - O pagamento será realizado através de emissão de nota de empenho e conseqüente liquidação a ser solicitada pela Secretaria Municipal de Saúde ao Departamento de Gestão Orçamentária da Secretaria de Finanças do Município de Cascavel.

Parágrafo Quinto – A Comissão citada no item 12.6 do edital (......................................) ficará responsável pela fiscalização e acompanhamento da execução dos serviços. 

CLÁUSULA QUINTA - RECURSO FINANCEIRO

Os pagamentos decorrentes da execução dos serviços correrão por conta dos recursos do orçamento previsto na Dotação Orçamentária Principal (..........................) – Outros Serviços de Terceiro – PJ, e Desagregada (.............................................) – Serviços Técnicos Profissionais.  

Parágrafo Único - As despesas referentes ao Credenciamento estão previstas no PPA 2010 a 2013 no elemento de despesa 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – PJ e fonte de recursos 496, conforme metas e procedimentos estabelecidos pelo POA.

CLÁUSULA SEXTA - CRITÉRIO DE REAJUSTE

O impacto dos reajustes dos valores da remuneração do repasse efetuado pelo FNS ao FMS, por meio de Portaria, a partir da data da assinatura do Contrato será concedido de forma automática mediante Termo Aditivo.
Parágrafo Primeiro - Os valores dos serviços indicados no POA (Anexo I) sofrerão reajustes conforme emissão de Portaria do Ministério da Saúde contendo revisão de valores das transferências regulares e automáticas, mediante publicação no Diário Oficial da União.
Parágrafo Segundo - Poderá ocorrer a critério do CONTRATANTE a alteração do contrato, reduzido a termo, para supressão de uma ou mais das modalidades de opção da Contratada. 

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZOS
O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir de sua celebração, admitida a prorrogação por iguais e sucessivos períodos, até o limite definido no art. 57, II da Lei 8.666/93, a critério exclusivo do Município, observadas a oportunidade e conveniência, bem como a existência das condições que autorizam a contratação.

CLÁUSULA OITAVA - DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES

Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a)  efetuar o pagamento ajustado; e

b)  dar à CONTRATADA as condições necessárias à garantir execução do contrato.

Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) prestar a execução dos serviços na forma ajustada;

b) atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do contrato;

c) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

d) apresentar sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;

e) cumprir o Plano Operativo Anual (Anexo I do Contrato), bem como as disposições legais e regulamentares e as normas baixadas pelo CONTRATANTE, sem que isso se constitua em restrição à sua independência profissional;

f) comunicar imediata e tempestivamente, por escrito, o CONTRATANTE, a existência de impedimento de ordem ética ou legal em prestar o serviço que lhe foi demandado. 

CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO, RESCISÃO E PENALIDADES 

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências previstas em lei, bem como as previsões contidas no instrumento convocatório e minuta do contrato.  

Parágrafo Primeiro – O presente contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados na art. 78 e seguimentos da Lei n.º 8.666/93. 

Parágrafo Segundo - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e ampla defesa.

Parágrafo Terceiro - A rescisão do contrato poderá ser:

a) 
Determinada por ato unilateral e escrito do Município, nos casos enumerados no parágrafo segundo desta cláusula; 

b) 
Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja conveniência para o Município;

c) Judicial, nos termos da legislação.

Parágrafo Quarto - A rescisão amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

Parágrafo Quinto - Quando a rescisão ocorrer, sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão.
Parágrafo Sexto - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei n.º 8.666/93.
Parágrafo Sétimo - 
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pelo Município caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à penalidade definida no parágrafo oitavo desta cláusula.  

Parágrafo Oitavo - Pela inexecução total ou parcial do contrato, o Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as sanções previstas no art. 87, da Lei n.º 8.666/93, sendo que em caso de multa esta corresponderá a 10%  (dez por cento) sobre o valor total do contrato.
Parágrafo Nono - Na constatação de prejuízos decorrentes de atuação irregular da CONTRATADA, ou o não cumprimento das metas e procedimentos previstos poderá o CONTRATANTE efetuar a retenção de valores devidos à Entidade Credenciada, conforme indicativo efetuado pela Comissão de Acompanhamento, constituída pelo POA. 
Parágrafo Décimo - Quando ocorrer atrasos no pagamento de contas decorrentes das contratações, será aplicado o índice oficial (IGPM ou outro índice que venha a substituí-lo) para atualização monetária, nos termos do Artigo 40, XIV, alínea “C” da Lei 8666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8666 de 21 de junho de 1993, e pelos preceitos de direito público, bem como pelas disposições regulamentadas pelas Portarias mencionadas no item 9 do anexo I (Embasamento Legal), aplicando-se-lhe supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

A troca eventual de documentos e cartas entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE, será feita através de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou cartas. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidas à luz da Lei n.º 8.666/93, e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DISPOSIÇÕES REAIS 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA prestará os serviços objeto do presente contrato em suas dependências, ficando expressamente vedado que a mesma se utilize de qualquer dependência do CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo - Fica vedada a cessão total ou parcial do presente contrato, sem prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE.

Parágrafo Terceiro - O presente contrato não implica vínculo empregatício.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Cascavel, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato.

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e seus sucessores, em 2 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo.




.............................,........de.......................................de 2013.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

_______________________

___________________________

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO

“NÃO POSSUI TRABALHADORES MENORES DE 18 ANOS”

                        Declaramos sob as penas lei e para fins de participação na Chamada Pública n.º 01/2013, junto ao município de Cascavel, que a proponente (razão social)  _______________________________,  inscrita no CNPJ sob o n.º _________________________, não possui em seu quadro permanente trabalhadores menores de 18 (dezoito) anos desempenhando trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, ou menores de 16 (dezesseis) anos desempenhando quaisquer trabalhos, salvo se contratados sob condição de menor aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º, da Constituição Federal de 1.988 (Lei n.º 9.854/99).

                        Por ser verdade, firmamos o presente.

Local e data

__________________________________________________

Assinatura devidamente identificada do

representante legal da licitante 

(apontado no contrato social ou

procuração com poderes específicos)

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente da Chamada Pública nº 01/2013, instaurado por este município, que não estamos suspenso de licitar ou impedidos de contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

__________________________________________________

Assinatura devidamente identificada do

representante legal da proponente

(apontado no contrato social ou

procuração com poderes específicos)
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